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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRECEDENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO. 
VIOLAÇÃO A ARTIGOS DE LEI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (932 do 
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes 
exigidos pelos artigos 1.019 do CPC/15 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a interposição 
de recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos 
julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses 
divergentes, máxime quando não configurada a notoriedade do dissídio.
3. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (932 do 
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes 
exigidos pelos artigos 1.019 do CPC/15 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a interposição 
de recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos 
julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses 
divergentes, máxime quando não configurada a notoriedade do dissídio.
3. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRUNA CARLA GENARO PERES 
contra decisão proferida pela Presidência do STJ nos seguintes termos (e-STJ, fls. 498-
500):

Quanto à controvérsia, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que 
exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, portanto, a 

Documento eletrônico VDA44046418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/10/2024 14:43:42
Código de Controle do Documento: c39334c4-908d-4adb-ba4b-3797a5e2c55e



mera transcrição de ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 
o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
[...]
Ademais, verifica-se que os dispositivos legais sobre os quais teria havido o 
dissídio jurisprudencial não foram examinados pela Corte de origem.
Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da norma 
objeto da divergência jurisprudencial, inviável a demonstração do referido 
dissenso em razão da inexistência de identidade entre os arestos 
confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial 
pela alínea "c".
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 526-542), a agravante afirma 
afirma a impossibilidade de julgamento monocrática pela Presidência do STJ, assim 
como que realizou o devido cotejo análitico em relação ao dissídio jurisprudencial e de 
de ter ocorrido o prequestionamento da matéria.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 546-550).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, quanto à competência de julgamento monocrático, convém 
destacar que, consoante entendimento deste Superior Tribunal, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC/2015, c/c  Súmula 568/STJ), é  permitido ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada 
desta Corte.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a 
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

A esse respeito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CPC/1973. 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise 
de ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência é do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso não evidenciam de que forma os dispositivos legais 
invocados foram violados. Aplicação das Súmulas nºs 283 e 284/STF.
5. O julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente no tribunal de 
origem supera eventual mácula da decisão monocrática do relator que 
decide nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.557.588/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020)

Outrossim, conforme destacado na decisão monocrática proferida pela 
Presidência do STJ, é assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas e trechos do voto, sem a realização do necessário cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência 
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do 
permissivo constitucional.

Nessa linha:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
AGRAVANTE.
1. Opera-se a preclusão consumativa quanto à impenhorabilidade do bem de 
família quando houver decisão anterior acerca do tema, mesmo em se 
tratando de matéria de ordem pública. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Não comprovação do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 
1º, do CPC/15 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, ante a ausência de cotejo 
analítico dos arestos tidos como divergentes, não se revelando a mera 
transcrição de ementas suficientes para consecução de tal mister.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.010.231/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. ACÓRDÃOS 
RECORRIDO E PARADIGMAS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA N. 
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13/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o conhecimento do 
recurso especial interposto somente pela alínea "c" do dispositivo 
constitucional exige a comprovação da divergência por meio do cotejo 
analítico entre os acórdãos, que demonstre a adequada identidade ou 
similitude suficiente das situações fáticas e jurídicas que obtiveram 
conclusões diversas, de forma clara e precisa, apontando de forma 
inequívoca as circunstâncias que demonstram a divergência no ponto 
guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, 
do RISTJ, não servido o recurso ao mero rejulgamento (nesse sentido: AgInt 
nos EAREsp n. 297.377/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
DJe 17/4/2018.)
2. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial." (Súmula N. 13 do STJ).
3. A mera transcrição de ementas de acórdão e/ou trechos isolados de voto, 
não caracteriza o cotejo analítico, inviabilizando-se, por consequência, a 
abertura da via especial, pelo dissídio jurisprudencial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.028/SP, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 

Relativamente à necessidade de intimação, ao que se depreende, a questão 
controvertida não foi enfrentada pelo Tribunal de origem sob o enfoque das normas 
legais e dos argumentos deduzidos pela recorrente, faltando, assim, o requisito 
indispensável do prequestionamento (Súmula 211/STJ), valendo ressaltar que não 
houve alegação de violação do art. 1.022 do CPC/2015 (v.g. AgInt no REsp 
1.947.116/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
27/09/2021, DJe 29/09/2021).

Com efeito, para que se configure o prequestionamento da matéria, há que 
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, 
abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DOIS AGRAVOS INTERPOSTOS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. ANÁLISE DO 
PRIMEIRO QUE FOI INTERPOSTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. TEMA 
NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, que estabelece que 
para cada provimento judicial admite-se apenas um recurso, deve ser 
reconhecida a preclusão consumativa daquele que foi deduzido por último, 
porque electa una via non datur regressus ad alteram.
3. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o 
prequestionamento da questão federal nele ventilada, por incidência da 
Súmula nº 211 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1. 894.894/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 10/12/2021)

Por fim, cumpre consignar que a decisão monocrática fundamentou os 
motivos pelos quais o recurso interposto pela ora agravante não merecia 
conhecimento, razão pela qual não há falar em violação ao art. 489 do CPC.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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